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Termo de Referência 38/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

38/2024 158150-INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO 
AMAPA

ROSIANI SALVIANO 
BARROS

23/08/2024 14:32 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

22/2024 23228.000978.2024-
98

1. Condições gerais da contratação

 

1.1.Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de curso de
capacitação  "Legislação de Pessoal no Serviço Público", na modalidade In Company Presencial,  a
ser realizado entre os meses de setembro a novembro, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
DESCRIÇÃO

/ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO 
CATSER

UNIDADE

 

QUANTIDADE

 

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR  TOTAL

1

Pagamento do curso in
 Legislação decompany -

Pessoal no Serviço
Público, com carga
horária de 21 horas -
Prof. Vânia Prisca

 

 

21172 Und 30 R$ 1.295,00 R$ 38.850,00

Valor Total R$ R$ 38.850,0

1.  
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) dias, contados do início das aulas, na forma
do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

  2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

 2.2.1. Id do item do PCA: o Documento de Formalização da Demanda: 54/2024

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões abaixo justificadas:

4.2.1.  Exigência de garantia só geraria ônus adicional a esta Administração, considerando ainda
que se trata de treinamento a ser ministrado e contratado conforme meios e condições
estabelecidos pela própria  empresa, não cabe a este órgão adicionar condições.

4.3 Requisitos constantes no tópico 4 do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5.1 O prazo de execução dos serviços será de 5 (cinco) dias, contados do inicio do curso, na forma
que se segue:

5.1.1. O curso se dará na modalidade in company presencial, a ser realizado no mês de setembro,
outubro ou novembro, conforme cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo
demandante, realizado pela empresa CONSULTRE-CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA.

5.1.2. Emissão de certificado ao final do curso, caso os alunos sejam aprovados.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
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6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou    em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119). 

6.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 /2021, art. 120). 

6.1.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à   Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133 /2021, art. 121, §1º). 

6.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.44, §2º). 

6.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF, que seguirão anexadas ao processo. 
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1. Conclusão do curso, conforme programa proposto;

7.2.2. Emissão regular de certificado de conclusão;

7.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1. não produziu os resultados acordados;

7.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

7.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea f da Lei n.º 14.133/2021.

8.1.1 A contratação direta através de inexigibilidade de licitação, fundamenta-se no disposto no
artigo 74 da Lei 14.133/21 que a caracteriza como indicada nas situações em que houver
inviabilidade de competição. Inexigibilidade, no sentido literal do termo, é aquilo que deixa de ser
exigível; não é obrigatório ou compulsório.

8.1.2 No caso em tela, o pagamento da inscrição no curso Legislação de Pessoal no Serviço
Público, como contratação direta de serviço especializado para treinamento de   servidores do
Instituto Federal do Amapá, fundamenta-se no disposto no artigo 74, inciso III, da Lei 14.133/21:

inviável a competição,  Art. 74. É inexigível a licitação quando em especial
nos casos de:

I – Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
 que só possam ser fornecidos por produtor,contratação de serviços

empresa ou representante comercial exclusivos;
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II – Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública;

III – Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
 com profissionais ou empresasnatureza predominantemente intelectual

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação: (…)

IV – Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento;

V – Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e
de localização tornem necessária sua escolha.

 

8.1.3 Nos termos da legislação acima citada, para definir a hipótese de inexigibilidade de licitação é
necessário que esteja cabalmente demonstrado a inviabilidade de competição, sob pena de
nulidade da contratação.

8.1.4 A situação de inexigibilidade para pagamento da inscrição no curso Legislação de Pessoal no
, conforme previsto na Lei 14.133 /21, pode ser justificada pela contratação deServiço Público

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização. A inexigibilidade ocorre quando há inviabilidade de competição
entre fornecedores, devido às características singulares do objeto a ser contratado ou à
especialização do fornecedor em questão.

8.1.5 A  é extensa e frequentemente atualizada, comLegislação de Pessoal no Serviço Público 
particularidades que exigem conhecimento especializado. A interpretação e aplicação dessas
normas requerem capacitação contínua para que os servidores responsáveis possam atender às
demandas com competência e eficiência. Cursos de atualização específicos, como o proposto,
proporcionam aos participantes a oportunidade de se aprofundar nos temas pertinentes, esclarecer
dúvidas e trocar experiências com outros profissionais da área.

8.1.6 Este curso será realizado na   modalidade In Company Presencial e será realizado entre os
A empresameses de setembro a novembro, conforme cronograma aprovado pela contratante.   

contratada deverá propor uma metodologia com aulas expositivas, apostila em arquivo digital e
material complementar disponível para download, exposição dialogada. 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para   contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.6 O   fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

8.13 Habilitação Jurídica:

8.13.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.2. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede
a matriz; 

8.13.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16   anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 4.190,00

9.1 O valor total dos serviços é de R$ 38.850,00 (trinta e oito mil, oitocentos e cinquenta  reais). 

Inscrições: 30

Valor por Inscrição R$ 1.295,00

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROSIANI SALVIANO BARROS
Equipe de Planejamento da Contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 22/08/2024 às 21:01:35.

 

 

 

 

 

 

SABRINA GAMA DOS SANTOS
Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 23/08/2024 às 09:16:57.

 

 

 

 

 

 

ANA AUGUSTA CORREA CARNEIRO
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Despacho: Ciência

 

 

 

 

YURI JORGE QUINTELA COIMBRA
Chefe do DELIC

 Assinou eletronicamente em 23/08/2024 às 14:01:02.

 

 

Despacho: Aprovação do Termo de Referência

 

 

 

 

ROMARO ANTONIO SILVA
Reitor

 Assinou eletronicamente em 23/08/2024 às 14:32:18.
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